
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2272478 - SP (2026/0157745-8)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - CE015785
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976

AGRAVADO : GJR BRAGANCA ODONTOLOGIA LTDA 
ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

EMENTA

CONSUMIDOR.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA. PLANO DE SAÚDE COLETIVO
EMPRESARIAL.  CLÁUSULA DE AVISO PRÉVIO.  ÍNDOLE ABUSIVA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "A  decisão  recorrida  está  em conformidade  com a  jurisprudência  desta
Corte Superior, uma vez que a cláusula contratual que impõe ao consumidor o
pagamento  de  mensalidades  após  o  pedido  de  cancelamento  do  plano  de
saúde coletivo, a título de aviso prévio de 60 dias, é nula de pleno direito por
impor obrigação desproporcional e violar a boa-fé objetiva e a função social
do contrato. Incidência da Súmula 83 do STJ" (REsp 2.262.429/SP, Relator
Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta  Turma,  julgado em  22/4/2026, DJEN de
30/4/2026).
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
22/09/2026 a 29/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 29 de setembro de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA SAÚDE

S/A  contra  decisão  monocrática  proferida  às  fls.  1.624-1.628,  por  meio  da  qual  foi  negado

provimento ao recurso especial, com majoração de honorários.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta que: I) houve prequestionamento

implícito da matéria infraconstitucional, especialmente quanto aos arts. 421 e 422 do CC; II) não

incidem os óbices das Súmulas 5 e 7/STJ, por se tratar de matéria exclusivamente jurídica; III) a

cláusula de aviso prévio de 60 dias é válida, conforme o art. 23 da RN 557/2022 e a preservação

do caput do art. 17 da RN 195/2009; e IV) o recurso especial deve ser conhecido e provido.

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório. 
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VOTO

A pretensão recursal não merece prosperar.

De início, embora a parte sustente a não incidência das Súmulas 5 e 7/STJ, cumpre

esclarecer  que  tais  enunciados  de  súmula  não  foram  utilizados  para  fundamentar  a  decisão

recorrida. 

Ademais, a agravante argumenta que é válida a cláusula de aviso prévio de sessenta

dias, nos termos do art. 23 da RN 557/2022. Sustenta que deve prevalecer a liberdade contratual e

que a decisão em ação civil pública afastou apenas o parágrafo único do antigo dispositivo. Em

contrapartida, extraem-se do acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo os seguintes termos:

"Depreende-se inicial, que a parte autora que mantinha junto à ré plano de
assistência à  saúde,  mas que em  13/09/2024 informou seu desinteresse  em
manter o contrato. Contudo, a ré informou a necessidade de se manter ativo o
contrato por mais 60 (sessenta dias), gerando as respectivas cobranças que
entende  abusivas.  Requer  a  procedência  dos  pedidos  para  que  se  declare
rescindido  o  contrato  desde  143/09/2024,  declarando-se  inexigível  as
mensalidades posteriores.
Com efeito, a exigência de aviso prévio de 60 (sessenta dias) e o prazo mínimo
de  12  (doze)  meses  de  vigência  contratual  nos  planos  coletivos  saúde  era
amparada pelo artigo 17,  parágrafo único da RN 195/2009,  o  qual  restou
anulado pela RN nº 455/2020 em razão do julgamento da ação civil pública
nº 0136265-83.2013.4.02.5101, cujo dispositivo a seguir transcrito transitou
em julgado com eficácia erga omnes:

'Diante  de  todo  o  exposto,  na  forma  da  fundamentação  acima
desenvolvida,  JULGO  PROCEDENTES  os  pedidos  formulados  na
presente demanda para: a) Declarar nulo o parágrafo único do artigo
17  da  RN  195,  de  14  de  julho  de  2009,  da  ANS,  autorizando,  de
conseguinte, que os consumidores possam rescindir o contrato sem que
lhe sejam impostas  multas  contratuais  em razão da fidelidade de  12
meses  de  permanência  e  2  meses  de  pagamento  antecipado  de
mensalidades, impostas no ato administrativo viciado; b) Condenar a
Ré à obrigação de publicar, às suas custas, em dois jornais de grande
circulação,  em  quatro  dias  intercalados,  a  parte  dispositiva  deste
julgado de modo a conferir aos consumidores o direito de informação;
c) Condenar a Ré ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios,  na  ordem  de  10  %  sobre  o  valor  da  causa.  (ACP  nº
0136265-83.2013.4.02.5101,  18ª  Vara  Federal  Cível  da  Seção
Judiciária do Rio de Janeiro, Magistrado: Flávio Oliveira Lucas, DJU
24/06/2014 - Evento 116 - DESPADEC148 (jfrj. jus. br).'

O dispositivo acima transcrito é claro no sentido de vedar a cobrança de
multas   sob   a   forma   de   prêmios   complementares   em   caso   de   rescisão
imotivada do contrato de planos coletivos empresariais e por adesão, seja por
iniciativa de beneficiário ou do estipulante, ainda que venha ancorada em
cláusula   contratual, a  qual  deve  ser  considerada  abusiva  e,  portanto,
nula." (fls. 1581-1582) [g.n.]

Como se vê, a Corte de origem reconheceu a ilegalidade da cláusula, em razão do

julgamento de ação civil pública, que, com efeito erga omnes, vedou a cobrança de multas sob a

forma de prêmios complementares. De fato, a decisão judicial na ação civil pública, seguida da

regulamentação subsequente da ANS, pacificou o entendimento de que a operadora não pode

exigir contraprestação pecuniária por serviço que o consumidor já declarou não mais desejar ou
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utilizar, sob pena de enriquecimento sem causa e violação dos princípios da transparência e da

confiança  legítima  nas  relações  de  consumo  (REsp  1.846.123/SP,  Julgamento:  22/6/2022,

Segunda Seção, DJe de 1º/8/2022). 

Nessa senda, a decisão não merece reforma, haja vista que o acórdão estadual está em

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior quanto ao caráter abusivo da cláusula que

impõe o pagamento de mensalidades após o pedido de cancelamento do plano de saúde, a título

de aviso prévio de sessenta dias. A propósito, confiram-se os seguintes escólios:

"DIREITO CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO
EMPRESARIAL.  CLÁUSULA  DE  AVISO  PRÉVIO  DE  60  DIAS  PARA
RESCISÃO  CONTRATUAL.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA 211/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de prequestionamento da matéria alegada nas razões do recurso
especial  impede  seu  conhecimento,  não  obstante  a  oposição  de  embargos
declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ.
2. A nulidade do parágrafo único do  art.  17  da RN ANS nº 195/2009 foi
reconhecida   em   ação   civil   pública   nº   0136265-83.2013.4.02.5101,   com
trânsito   em   julgado,   decisão  que  possui   eficácia   erga  omnes   e   afasta   a
exigência de aviso prévio de 60 dias para rescisão de planos de saúde.
3.  O  recurso  especial  interposto  com  base  na  alínea  "c"  do  permissivo
constitucional  não  dispensa  o  necessário  prequestionamento  da  questão
jurídica, que, no caso em liça, não ocorreu.
4. Recurso especial não conhecido."
(REsp  n.  2.247.495/SP,  relator  Ministro RAUL  ARAÚJO,  Quarta  Turma,
julgado em 2/3/2026, DJEN de 11/3/2026) [g.n.]

"DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE COLETIVO. COBRANÇA DE MENSALIDADES APÓS O PEDIDO
DE CANCELAMENTO.  CLÁUSULA DE AVISO PRÉVIO REMUNERADO.
ABUSIVIDADE CONFIGURADA.  VIOLAÇÃO DO  ART.  51, IV  E  XV,  DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ANULAÇÃO DO PARÁGRAFO
ÚNICO  DO  ART.  17 DA  RN  Nº  195/2009  DA  ANS  PELA  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA Nº  0136265-83.2013.4.02.5101.  EFEITOS  ERGA OMNES  E  EX
TUNC.  EDIÇÃO  DA  RN  Nº  455/2020  EM  CUMPRIMENTO  À  DECISÃO
JUDICIAL.  INEXIGIBILIDADE  DA  COBRANÇA  APÓS  O  PEDIDO  DE
CANCELAMENTO.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  COMPROVADO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO
1.   A   cláusula   contratual   que   impõe   ao   consumidor   o   pagamento   de
mensalidades após o pedido de cancelamento do plano de saúde coletivo, a
título de aviso prévio de 60 dias, é nula de pleno direito por impor obrigação
desproporcional e violar a boa-fé objetiva e a função social do contrato.
2. A exigência de aviso prévio remunerado prevista no parágrafo único do
art. 17 da RN nº 195/2009 da ANS foi declarada nula na Ação Civil Pública
nº 0136265-83.2013.4.02.5101, decisão dotada de eficácia erga omnes e ex
tunc, que tornou inválido o dispositivo desde sua origem.
3. A edição da RN nº 455/2020 pela ANS não instituiu nova regra, mas apenas
formalizou o cumprimento da decisão judicial, eliminando definitivamente o
fundamento  normativo  que  legitimava  a  cobrança  de  valores  após  o
cancelamento.
4. A cobrança de mensalidades durante o período de aviso prévio revela-se
abusiva  e  inexigível,  pois  o  consumidor  não  está  obrigado  a  remunerar
serviço que não pretende mais utilizar.
5. Divergência jurisprudencial demonstrada em cotejo analítico com julgados
do TJSP e TJRJ que reconhecem a nulidade da cláusula de aviso prévio e a
inexigibilidade dos valores cobrados após o cancelamento.
6. Recurso especial conhecido e provido.
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(AREsp  n.  3.028.075/SC,  relator  Ministro MOUIRA  RIBEIRO, Terceira
Turma, julgado em 24/11/2025, DJEN de 27/11/2025) [g.n.]

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  PLANO
DE  SAÚDE.  RESCISÃO  CONTRATUAL.  AVISO  PRÉVIO  DE  60  DIAS.
NULIDADE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 17 DA RN ANS Nº 195/2009
RECONHECIDA  EM  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  COM  TRÂNSITO  EM
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE MENSALIDADES NO
PERÍODO. NOVA RESOLUÇÃO DA ANS SOBRE A MATÉRIA NÃO MAIS
PREVÊ A POSSIBILIDADE. REANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
E PROVAS. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. I. CASO EM EXAME
1.  Recurso  especial  interposto  por  operadora  de  plano  de  saúde  contra
acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo  que  manteve  sentença
declarando indevida a cobrança de mensalidades referentes ao prazo de 60
dias após o pedido de rescisão contratual, diante da nulidade do parágrafo
único  do  art.  17 da  RN ANS nº  195/2009.  O  pedido  recursal  consiste  no
reconhecimento da legalidade da cláusula contratual que impõe aviso prévio
para  rescisão,  bem  como  da  consequente  cobrança  das  mensalidades.  II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se subsiste a exigência de aviso
prévio de 60 dias para a rescisão contratual de plano de saúde, com cobrança
de mensalidades no período, à luz da RN ANS nº 195/2009, da RN nº 557/2022
e da ação civil pública transitada em julgado; (ii) estabelecer se é possível, em
recurso especial, reexaminar provas e cláusulas contratuais para reformar o
entendimento adotado pelo Tribunal de origem.
III. RAZÕES DE D ECIDIR
3. O recurso especial não pode ser conhecido quando a pretensão demanda
reexame  do  conjunto  fático-probatório  e  interpretação  de  cláusulas
contratuais, hipóteses vedadas pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
4. A nulidade do parágrafo único do  art.  17  da RN ANS nº 195/2009 foi
reconhecida   em   ação   civil   pública   nº   0136265-83.2013.4.02.5101,   com
trânsito   em   julgado,   decisão  que  possui   eficácia   erga  omnes   e   afasta   a
exigência de aviso prévio de 60 dias para rescisão de planos de saúde.
5.  A  RN  ANS  nº  557/2022,  norma  atualmente  vigente,  não  reproduziu  a
previsão  anulada,  o  que  reforça  a  impossibilidade  de  cobrança  de
mensalidades após o pedido de rescisão contratual. 
6.   A   invocação   dos   arts.   421   e   422   do   Código   Civil   não   legitima   a
manutenção   de   cláusula   contratual   reputada   abusiva   e   anulada
judicialmente,  pois  a  liberdade contratual  encontra limite  na proteção ao
consumidor e no controle de cláusulas abusivas.
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso especial não conhecido."
(REsp  n.  2.225.949/SP,  relatora  Ministra DANIELA TEIXEIRA,  Terceira
Turma, julgado em 22/9/2025, DJEN de 25/9/2025) [g.n.]

Com efeito, no que tange aos arts. 421 e 422 do Código Civil, este Pretório Superior,

por entender pela ilegalidade da referida cláusula, afasta, amiúde, a alegada legitimação de sua

manutenção, em razão da prevalência da proteção do consumidor.

Tampouco houve prequestionamento implícito, pois, embora a parte recorrente aponte

violação dos arts. 80, III, e 81, § 3º, do Código de Processo Civil (condenação por litigância de

má-fé), do  art. 139, IV (não aplicação de poderes de cautela para coibir advocacia predatória e

determinar medidas instrutórias, inclusive a emenda da petição inicial) e do  art. 485, IV (não

reconhecimento da falta de interesse de agir e extinção do processo sem resolução do mérito), o

conteúdo normativo dos dispositivos invocados no apelo nobre não foi apreciado pelo Tribunal a
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quo. Esse pressuposto específico do recurso especial é exigido inclusive para matérias de ordem

pública. Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o óbice

das Súmulas 282 e 356 do STF. Nesse sentido:

“PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  SÚMULA  182/STJ.
INAPLICABILIDADE.  RECONSIDERAÇÃO.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  INVIABILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E
356/STF.  AGRAVO  INTERNO  PROVIDO.  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO. […]
4. A Corte local não se pronunciou sobre a tese de julgamento citra petita, não
se  configurando  o  prequestionamento  da  matéria,  a  qual  nem  sequer  foi
suscitada  nos  embargos  de  declaração  opostos  na  origem.  Incidência,  por
analogia, das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial.”
(AgInt no AREsp n. 2.652.215/DF, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta
Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 28/2/2025).

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  APRECIAÇÃO  DE  TODAS  AS  QUESTÕES
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.  AUSÊNCIA DE
AFRONTA AOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015.  COMPROMISSO DE
COMPRA  E  VENDA  IMOBILIÁRIO.  CHAVES.  ATRASO  NA  ENTREGA.
ASTREINTES.  REVISÃO.  FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS
N. 282 E 356 DO STF. MULTA COMINATÓRIA. PROPORCIONALIDADE E
RAZOABILIDADE.  VERIFICAÇÃO.  SÚMULA N.  7/STJ.  DANOS MORAIS.
EXCLUSÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  ALCANCE  NORMATIVO  DO  ARTIGO
INDICADO. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO MANTIDA. […]
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e
356 do STF. […]
5. Agravo interno a que se nega provimento.”
(AgInt no AREsp n.  2.621.589/AM, Relator Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, j. 24/2/2025, DJEN de 28/2/2025)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/09/2026
a 29/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 29 de setembro de 2026
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